
 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

Processo nº 154.00014504/2025-38  

Referência:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0001/2026 – IAG USP  

Recorrente:  Aston Soluções e Serviços Ltda  - CNPJ 44.649.247/0001-09 

Recorrida:  Orbital Infraestrutura e Facilities Ltda  - CNPJ  23.791.746/0001-66  

OBJETO:     CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COPEIRAGEM – COM 02 POSTOS DE SERVIÇO. 

 

I – DAS PRELIMINARES  

Resposta à RECURSO interposto pela empresa Aston Soluções e Serviços Ltda., inscrita 

no CNPJ nº 44.649.247/0001-09, ao pregoeiro em face da decisão que HABILITOU e 

declarou como vencedora do certame a empresa Orbital Infraestrutura e Facilities Ltda., 

inscrita no CNPJ nº 23.791.746/0001-66.  

 

II – DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO   

O recurso administrativo foi protocolado pela empresa tempestivamente no Sistema 

Compras.gov.br no prazo estabelecido no item 8 do Edital de Licitação nº 0001/2026. 

 

III – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE (razões)  

Em resumo:  

Alega a recorrente que a empresa declarada vencedora apresentou proposta comercial 

acompanhada de planilha de composição de custos com inconsistências relevantes que 

comprometem a transparência da formação do preço adequada, principalmente pela  

ausência de decomposição do percentual do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), 
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impossibilitando a verificação correta da formação dos custos de mão de obra, da 

ausência de previsão de cobertura ou substituição de funcionários em caso de férias ou 

afastamentos. A mesma relata que tal situação compromete a análise objetiva da 

proposta e pode resultar  na contratação de empresa cuja formação de preços não esteja 

devidamente demonstrada e, pede o reconhecimento e provimento do recurso com 

revisão da decisão que aceitou a proposta da empresa Orbital Infraestrutura e Facilities 

Ltda, realização de diligência para comprovação da composição do BDI e custos ou a 

desclassificação da empresa, caso não seja possível comprovar a correta formação dos 

custos apresentados .  

 

IV – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRIDA (contrarrazões)  

Resumidamente:  

A empresa recorrida informa em sua contrarrazão que a empresa recorrente sustenta 

que a planilha de composição de custos apresentada pela empresa recorrida não 

permitirá a adequada verificação da exequibilidade da proposta, alegando ausência de 

detalhamento de determinados componentes de custos, especificamente quanto à 

decomposição do BDI e de encargos trabalhistas, mas considera que tais alegações não 

encontra respaldo nas exigências do Edital. 

Esclarece que o procedimento licitatório deve observar rigorosamente as regras 

estabelecidas no edital, conforme o art. 5º da Lei nº 14133/21 que consagra o princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório e, portanto, tanto a Administração quanto os 

licitantes devem se submeter as regras previamente estabelecidas no edital.  Além disso,  

informa que   a planilha apresentada pela recorrida foi elaborada em conformidade com 

o modelo disponibilizado pela própria Administração, respeitando integralmente a 

estrutura e os campos previstos no instrumento convocatório e destaca que o edital não  

exige a decomposição detalhada do BDI,  nem memória de cálculo adicional além do 

modelo da planilha disponibilizada. Conclui  que a pretensão da empresa  recorrente 

consiste em criar exigência não prevista no edital, o que afronta diretamente a principio 

da vinculação ao instrumento convocatório. Declara ainda, que a planilha de custos 
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apresentada pela recorrida contempla os principais componentes necessários à 

formação do preço proposto e esclarece que o percentual de 79,5243% corresponde à 

estimativa global dos encargos trabalhistas incidentes sobre a remuneração, incluindo o 

INSS, FGTS, RAT, contribuições a terceiros, provisões para 13º salário, férias acrescidas 

de 1/3 constitucional e demais incidências legais.  

A empresa recorrida menciona que há entendimento consolidado do TCU, em acordões 

diversos de que a planilha  de custos possui caráter instrumental, não podendo ser 

utilizada como fundamento automático para desclassificação da proposta (Acordão 

2.622/2013, 1.1793/2011, 1214/2013)  e, também,  a empresa recorrente não apresentou 

prova concreta da inexequibilidade da proposta vencedora, limitando-se a alegações 

genéricas acerca da estrutura da planilha, dessa forma, inexistindo demonstração 

objetiva da inviabilidade econômica da proposta vencedora, não há fundamento para a 

desclassificação ou revisão do julgamento e, pede o não provimento do recurso 

administrativo interposto pela empresa Aston Soluções e Serviços Ltda.  

 

V-  DA ANÁLISE  

Após análise detalhada das razões apresentados pela empresa recorrente e das 

contrarrazões apresentadas pela empresa recorrida, concluímos que a alegação da 

recorrente não procede, pois a empresa recorrida apresentou a documentação da 

proposta comercial conforme o modelo do Anexo II do edital - Proposta Comercial “A” e 

Proposta Comercial “B” (Planilha de custos) atendendo as exigências do edital. 

O modelo da planilha solicitada e disponibilizada, contempla todos os custos sociais, 

trabalhistas e tributários. O percentual de 79,5243 referente aos encargos sociais 

engloba os encargos sociais básicos, tempo remunerado e não trabalhado, adicional de 

férias e 13º salário, obrigações rescisórias, aprovisionamento de casos especiais, 

conforme planilha de formação dos encargos social mínimos do Sindicato das Empresas 

de Asseio e Conservação do Estado de São Paulo. Quanto ao BDI, não foi solicitado no 

edital a demonstração da decomposição do percentual, apenas foi informado que deveria 
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estar incluso as despesas indiretas, o lucro, PIS, COFINS, ISSQN, sendo de 

responsabilidade da empresa esse cálculo.     

A solicitação de apresentação da planilha de custos  visou  a comprovação de  que o 

preço ofertado  pela empresa é suficiente para cobrir todos os custos e obrigações da 

empresa  com a execução do contrato.   

Na análise da planilha apresentada  ficou comprovado  que o custo mensal  de 2 (dois) 

postos de copeiragem  estava coberto pelo valor ofertado e,  portanto, a proposta 

ofertada atende as exigências do edital .  

Lembramos que edital tem força de Lei,   que funciona como um regulamento que vincula 

tanto quem organiza  quanto os participantes da licitação. 

Conforme estabelece o art. 5º  da Lei 14.133/21 os procedimentos da licitação devem 

obedecer ao princípio da vinculação do edital: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

VI- DA CONCLUSÃO    

Diante do exposto acima, esta Pregoeira e equipe de Apoio opinam pelo 

INDEFERIMENTO do recurso interposto pela empresa Aston Soluções e Serviços 

Ltda., mantendo-se a decisão de HABILITAÇÃO da empresa  Orbital Infraestrutura e 

Facilities  Ltda., no âmbito do Pregão Eletrônico  n° 001/2026 IAG USP, registrado no 

sistema COMPRAS.GOV.BR sob o nº 90001/2026, por estar em plena conformidade 

com as exigências editalícias e legais.  
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Recomendando a ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO do presente certame para a 

empresa  Orbital Infraestrutura Facilities Ltda.   e submetemos a matéria à apreciação 

e decisão à autoridade superior e posterior ratificação.  

 

 

( assinado digitalmente)  

 

Maria Aparecida Filipe 

Pregoeira 

 

 

  

 (assinado digitalmente) 

Bruno Tadeu Santos Soares 

(assinado digitalmente)  

Josias Batista de Proença 

Equipe de Apoio Equipe de Apoio 
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DA DECISÃO 

 

Conheço do recurso administrativo apresentado, visto que tempestivo, e ACOLHO o 

parecer do Pregoeiro e equipe de Apoio para julgar IMPROCEDENTE o recurso 

administrativo contra habilitação da empresa  ORBITAL INFRAESTRUTURA E 

FACILITIES LTDA  

 

Determino a publicação desta decisão no sítio eletrônico oficial e no sistema eletrônico 

de compras, em atendimento ao item 08 do Edital, garantindo a transparência e 

mantendo a continuidade do Pregão Eletrônico nº 90001/2026. 

 

(assinado digitalmente) 

Edmilson Dias de Freitas 

Diretor 

 Diretor do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da 

Universidade de São Paulo 
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Seleção de fornecedores - Fase recursal

Seleção de fornecedores - Fase
recursal

 Online

Pregão Eletrônico N° 90001/2026 (Lei 14.133/2021)

UASG 102114 - ESP-INST.DE ASTRONOMIA, GEO. E CIEN. ATM- USP
Critério julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo disputa: Aberto

1  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPEIR…
Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada:
Valor estimado (unitário)

1
R$ 269.739,9400

Data limite para recursos
06/03/2026

Data limite para contrarrazões
11/03/2026

Data limite para decisão
30/03/2026

Recursos e contrarrazões

Disputa Julgamento Habilitação Fase Recursal Adjudicação/
Homologação

44.649.247/0001-09
ASTON SOLUCOES E SERVICOS LTDA
Recurso: cadastrado

11.293.277/0001-76
ESTRUTURA SERVICOS E ENGENHARIA LTDA
Recurso: não registrado

05.652.596/0001-28
GONCALVES DA SILVA & SOUZA LTDA
Recurso: não registrado
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Decisão do pregoeiro

Nome
NOME

Decisão tomada
não procede

Data decisão
18/03/2026 13:31

Fundamentação
RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO Processo nº 154.00014504/2025-38 Referência: PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 0001/2026 – IAG USP Recorrente: Aston Soluções e Serviços Ltda - CNPJ
44.649.247/0001-09 Recorrida: Orbital Infraestrutura e Facilities Ltda - CNPJ 23.791.746/0001-66
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
COPEIRAGEM – COM 02 POSTOS DE SERVIÇO. I – DAS PRELIMINARES Resposta à RECURSO
interposto pela empresa Aston Soluções e Serviços Ltda., inscrita no CNPJ nº 44.649.247/0001-09, ao
pregoeiro em face da decisão que HABILITOU e declarou como vencedora do certame a empresa Orbital
Infraestrutura e Facilities Ltda., inscrita no CNPJ nº 23.791.746/0001-66. II – DA TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO O recurso administrativo foi protocolado pela empresa tempestivamente no Sistema
Compras.gov.br no prazo estabelecido no item 8 do Edital de Licitação nº 0001/2026. III – DAS
ALEGAÇÕES DA RECORRENTE (razões) Em resumo: Alega a recorrente que a empresa declarada
vencedora apresentou proposta comercial acompanhada de planilha de composição de custos com
inconsistências relevantes que comprometem a transparência da formação do preço adequada,
principalmente pela ausência de decomposição do percentual do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas),
impossibilitando a verificação correta da formação dos custos de mão de obra, da ausência de previsão de
cobertura ou substituição de funcionários em caso de férias ou afastamentos. A mesma relata que tal
situação compromete a análise objetiva da proposta e pode resultar na contratação de empresa cuja
formação de preços não esteja devidamente demonstrada e, pede o reconhecimento e provimento do
recurso com revisão da decisão que aceitou a proposta da empresa Orbital Infraestrutura e Facilities Ltda,
realização de diligência para comprovação da composição do BDI e custos ou a desclassificação da
empresa, caso não seja possível comprovar a correta formação dos custos apresentados . IV – DAS
ALEGAÇÕES DA RECORRIDA (contrarrazões) Resumidamente: A empresa recorrida informa em sua
contrarrazão que a empresa recorrente sustenta que a planilha de composição de custos apresentada pela
empresa recorrida não permitirá a adequada verificação da exequibilidade da proposta, alegando ausência
de detalhamento de determinados componentes de custos, especificamente quanto à decomposição do
BDI e de encargos trabalhistas, mas considera que tais alegações não encontra respaldo nas exigências
do Edital. Esclarece que o procedimento licitatório deve observar rigorosamente as regras estabelecidas no
edital, conforme o art. 5º da Lei nº 14133/21 que consagra o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório e, portanto, tanto a Administração quanto os licitantes devem se submeter as regras
previamente estabelecidas no edital. Além disso, informa que a planilha apresentada pela recorrida foi
elaborada em conformidade com o modelo disponibilizado pela própria Administração, respeitando
integralmente a estrutura e os campos previstos no instrumento convocatório e destaca que o edital não
exige a decomposição detalhada do BDI, nem memória de cálculo adicional além do modelo da planilha
disponibilizada. Conclui que a pretensão da empresa recorrente consiste em criar exigência não prevista
no edital, o que afronta diretamente a principio da vinculação ao instrumento convocatório. Declara ainda,
que a planilha de custos apresentada pela recorrida contempla os principais componentes necessários à
formação do preço proposto e esclarece que o percentual de 79,5243% corresponde à estimativa global
dos encargos trabalhistas incidentes sobre a remuneração, incluindo o INSS, FGTS, RAT, contribuições a
terceiros, provisões para 13º salário, férias acrescidas de 1/3 constitucional e demais incidências legais. A
empresa recorrida menciona que há entendimento consolidado do TCU, em acordões diversos de que a
planilha de custos possui caráter instrumental, não podendo ser utilizada como fundamento automático
para desclassificação da proposta (Acordão 2.622/2013, 1.1793/2011, 1214/2013) e, também, a empresa
recorrente não apresentou prova concreta da inexequibilidade da proposta vencedora, limitando-se a
alegações genéricas acerca da estrutura da planilha, dessa forma, inexistindo demonstração objetiva da
inviabilidade econômica da proposta vencedora, não há fundamento para a desclassificação ou revisão do
julgamento e, pede o não provimento do recurso administrativo interposto pela empresa Aston Soluções e
Serviços Ltda. V- DA ANÁLISE Após análise detalhada das razões apresentados pela empresa recorrente
e das contrarrazões apresentadas pela empresa recorrida, concluímos que a alegação da recorrente não
procede, pois a empresa recorrida apresentou a documentação da proposta comercial conforme o modelo
do Anexo II do edital - Proposta Comercial “A” e Proposta Comercial “B” (Planilha de custos) atendendo as
exigências do edital. O modelo da planilha solicitada e disponibilizada, contempla todos os custos sociais,

06.299.087/0001-26
STP SERVICOS DE TERCEIRIZACAO PROFISSIONAL LTDA
Recurso: desistiu cadastro
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trabalhistas e tributários. O percentual de 79,5243 referente aos encargos sociais engloba os encargos
sociais básicos, tempo remunerado e não trabalhado, adicional de férias e 13º salário, obrigações
rescisórias, aprovisionamento de casos especiais, conforme planilha de formação dos encargos social
mínimos do Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado de São Paulo. Quanto ao BDI,
não foi solicitado no edital a demonstração da decomposição do percentual, apenas foi informado que
deveria estar incluso as despesas indiretas, o lucro, PIS, COFINS, ISSQN, sendo de responsabilidade da
empresa esse cálculo. A solicitação de apresentação da planilha de custos visou a comprovação de que o
preço ofertado pela empresa é suficiente para cobrir todos os custos e obrigações da empresa com a
execução do contrato. Na análise da planilha apresentada ficou comprovado que o custo mensal de 2
(dois) postos de copeiragem estava coberto pelo valor ofertado e, portanto, a proposta ofertada atende as
exigências do edital . Lembramos que edital tem força de Lei, que funciona como um regulamento que
vincula tanto quem organiza quanto os participantes da licitação. Conforme estabelece o art. 5º da Lei
14.133/21 os procedimentos da licitação devem obedecer ao princípio da vinculação do edital: Art. 5º Na
aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro). VI- DA CONCLUSÃO Diante do exposto acima, esta Pregoeira e equipe de Apoio
opinam pelo INDEFERIMENTO do recurso interposto pela empresa Aston Soluções e Serviços Ltda.,
mantendo-se a decisão de HABILITAÇÃO da empresa Orbital Infraestrutura e Facilities Ltda., no âmbito do
Pregão Eletrônico n° 001/2026 IAG USP, registrado no sistema COMPRAS.GOV.BR sob o nº 90001/2026,
por estar em plena conformidade com as exigências editalícias e legais. Recomendando a ADJUDICAÇÃO
E HOMOLOGAÇÃO do presente certame para a empresa Orbital Infraestrutura Facilities Ltda. e
submetemos a matéria à apreciação e decisão à autoridade superior e posterior ratificação. Maria
Aparecida Filipe Pregoeira Bruno Tadeu Santos Soares Equipe de Apoio Josias Batista de Proença Equipe
de Apoio   DA DECISÃO Conheço do recurso administrativo apresentado, visto que tempestivo, e
ACOLHO o parecer do Pregoeiro e equipe de Apoio para julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo
contra habilitação da empresa ORBITAL INFRAESTRUTURA E FACILITIES LTDA Determino a publicação
desta decisão no sítio eletrônico oficial e no sistema eletrônico de compras, em atendimento ao item 08 do
Edital, garantindo a transparência e mantendo a continuidade do Pregão Eletrônico nº 90001/2026.
(assinado digitalmente) Edmilson Dias de Freitas Diretor Diretor do Instituto de Astronomia, Geofísica e
Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo

Revisao da autoridade competente

Nome
NOME

Decisão tomada
mantida decisão não
procede

Data decisão
19/03/2026 11:50

Fundamentação
Conheço do recurso administrativo apresentado, visto que tempestivo, e ACOLHO o parecer do Pregoeiro
e equipe de Apoio para julgar IMPROCEDENTE o recurso administrativo contra habilitação da empresa
ORBITAL INFRAESTRUTURA E FACILITIES LTDA .

Voltar Decidir reabertura
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